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 3.º Ano/ 5.º semestre

QUADRO N.º 6 

Unidade curricular
(1)

Área
científica

(2)

Organização
do ano curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

Iniciativa Pública de Transferência de 
Conhecimento.

H (HIS/LIT/
ESTCUL)/CSC 
(CPOL/SOC)

Semestral  . . . 135 20 5

Tese — Progresso Investigativo 5  . . . H (HIS/LIT/
ESTCUL)/CSC 
(CPOL/SOC)

Semestral  . . . 675 35 25

 3.º Ano/ 6.º semestre

QUADRO N.º 7 

Unidade curricular
(1)

Área
científica

(2)

Organização
do ano curricular

(3)

Horas de trabalho

Créditos
(6)

Observações
(7)Total

(4)

Contacto
(5)

T TP PL TC S E OT O

End -of -Project Conference|Congresso 
de Encerramento do Projeto.

H (HIS/LIT/
ESTCUL)/CSC 
(CPOL/SOC)

Semestral  . . . 135 20 5

Tese — Progresso Investigativo 6  . . . H (HIS/LIT/ES-
TCUL)/CSC 
(CPOL/SOC)

Semestral  . . . 675 35 25

 14 de maio de 2019. — O Reitor, Prof. Doutor António de Sousa Pereira. 
 312305717 

 SERVIÇOS DE AÇÃO SOCIAL DA UNIVERSIDADE DOS AÇORES

Aviso (extrato) n.º 9468/2019

Procedimento concursal comum para constituição de relação 
jurídica de emprego público, na modalidade de contrato de 
trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, 
tendo em vista o preenchimento de um posto de trabalho na 
carreira e categoria de assistente operacional, do mapa de 
pessoal dos Serviços de Ação Social Escolar da Universidade 
dos Açores.
1 — Nos termos do disposto no artigo 33.º da Lei Geral do Tra-

balho em Funções Públicas, aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 
de junho, e no artigo 11.º da Portaria n.º 125 -A/2019, de 30 de abril 
e na sequência de despacho autorizador do Reitor da Universidade 
dos Açores, de 25 de fevereiro de 2019, torna -se público que se 
encontra aberto pelo prazo de dez dias úteis contados da data da 
publicação do presente aviso na Bolsa de Emprego Público, pro-
cedimento concursal comum para o preenchimento de um posto de 
trabalho na carreira e categoria de assistente operacional do mapa 
de pessoal dos Serviços de Ação Social Escolar da Universidade dos 
Açores, na modalidade de contrato de trabalho em funções públicas 
por tempo indeterminado.

2 — A publicitação integral do presente procedimento será publicitada 
na Bolsa de Emprego Público.

17 de maio de 2019. — A Diretora Executiva, Ana Paula Carvalho 
Homem de Gouveia.

312309605 

 INSTITUTO POLITÉCNICO DE LEIRIA

Regulamento n.º 471/2019

Alteração ao Regulamento do Estatuto do Estudante
Internacional do Instituto Politécnico de Leiria

Preâmbulo
Pelo Despacho n.º 5546/2014, publicado no Diário da República, 

2.ª série, n.º 78, de 22 de abril, foi aprovado o Regulamento do Estatuto 
do Estudante Internacional do Instituto Politécnico de Leiria, conforme 
determinado pelo artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 
alterado pelo Decreto -Lei n.º 113/2014, de 16 de julho.

Na sequência da avaliação da aplicação do regulamento então vigente 
nos termos do artigo 23.º do Regulamento do Estatuto do Estudante In-
ternacional do Instituto Politécnico de Leiria, foi o mesmo alterado pelo 
Despacho n.º 7297/2016, publicado na 2.ª série do Diário da República, 
n.º 106, de 2 de junho.

O Decreto -Lei n.º 62/2018, de 6 de agosto, veio introduzir altera-
ções ao Estatuto do Estudante Internacional aprovado pelo Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, na sequência das recomendações e orien-
tações decorrentes da avaliação efetuada pela OCDE aos sistemas de 
ensino superior, ciência, tecnologia e inovação nacionais.

Assim, cumpre adequar o Regulamento do Estatuto do Estudante 
Internacional do Instituto Politécnico de Leiria às recentes alterações 
legislativas, bem como atualizar o mesmo.

Procedeu -se à divulgação e discussão do presente projeto de alteração, 
nos termos do n.º 3 do artigo 110.º do Regime Jurídico das Instituições 
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de Ensino Superior (RJIES), aprovado pela Lei n.º 62/2007, de 10 de 
setembro.

Foi ouvido o Conselho Académico do Instituto Politécnico de Leiria 
(Politécnico de Leiria) e os demais órgãos científicos e pedagógicos 
das Escolas.

Nos termos do artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, 
na sua redação atual, no uso da competência conferida pela alínea a) do 
n.º 2 do artigo 110.º e pela alínea o) do n.º 1 do artigo 92.º, ambas do 
RJIES, em conjugação com a previsão da alínea n) do n.º 1 do artigo 44.º 
e da alínea a) do n.º 2 do artigo 121.º dos Estatutos do Politécnico de 
Leiria, aprovo, em regime de suplência nos termos do artigo 42.º do 
Código do Procedimento Administrativo conjugado com o Despacho 
n.º 6104/2018, publicado no Diário da República, 2.ª série, n.º 118 de 
21 de junho de 2018, a Alteração ao Regulamento do Estatuto do Es-
tudante Internacional do Instituto Politécnico de Leiria, nos seguintes 
termos:

Artigo 1.º
Objeto

O presente diploma procede à segunda alteração ao Regulamento do 
Estatuto do Estudante Internacional do Instituto Politécnico de Leiria, 
aprovado pelo Despacho n.º 5546/2014, publicado no Diário da Re-
pública, 2.ª série, n.º 78, de 22 de abril, conforme determinado pelo 
artigo 14.º do Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação 
atual, diploma que visa regular o estatuto do estudante internacional, a 
que se refere o n.º 7 do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de agosto, 
na sua redação atual.

Artigo 2.º
Alteração

Os artigos 1.º, 2.º, 3.º, 4.º, 5.º, 6.º, 7.º, 8.º, 9.º, 10.º, 12.º, 13.º, 14.º, 
15.º, 16.º, 17.º, 18.º, 19.º, 20.º e 21.º do Regulamento do Estatuto do 
Estudante Internacional do Instituto Politécnico de Leiria passam a ter 
a seguinte redação:

«Artigo 1.º
[…]

O presente diploma visa regulamentar a aplicação aos cursos de 
licenciatura ministrados pelo Instituto Politécnico de Leiria (Poli-
técnico de Leiria) do estatuto do estudante internacional, aprovado 
pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual, 
ao qual se refere o n.º 7 do artigo 16.º da Lei n.º 37/2003, de 22 de 
agosto, na sua redação atual.

Artigo 2.º
[…]

1 — […].
2 — […]:
a) […];
b) Os familiares de portugueses ou de nacionais de um Estado mem-

bro da União Europeia, independentemente da sua nacionalidade;
c) Os que, não sendo nacionais de um Estado membro da União 

Europeia e não estando abrangidos pela alínea anterior, residam le-
galmente em Portugal há mais de dois anos, de forma ininterrupta, em 
1 de janeiro do ano em que pretendem ingressar no ensino superior, 
bem como os filhos que com eles residam legalmente;

d) Os que sejam beneficiários, em 1 de janeiro do ano em que 
pretendem ingressar no ensino superior, de estatuto de igualdade de 
direitos e deveres atribuído ao abrigo de tratado internacional outor-
gado entre o Estado Português e o Estado de que são nacionais;

e) [Anterior alínea c).]

3 — […].
4 — O tempo de residência com autorização de residência para 

estudo não releva para os efeitos do disposto na alínea c) do n.º 2.
5 — Sem prejuízo do disposto no número seguinte, os estudantes 

que ingressem no ensino superior ao abrigo do disposto no presente 
diploma mantêm a qualidade de estudante internacional até ao final 
do ciclo de estudos em que se inscreveram inicialmente ou para que 
transitem, ainda que, durante a frequência do ciclo de estudos, lhes 
venha a ser concedido o estatuto de igualdade de direitos e deveres ao 
abrigo de tratado internacional outorgado entre o Estado Português e 
o Estado de que são nacionais.

6 — […].
7 — […].

8 — Para efeitos do disposto na alínea b) do n.º 2, são familiares 
os que assim forem considerados nos termos da Lei n.º 37/2006, de 
9 de agosto.

9 — O ingresso no Politécnico de Leiria por aqueles que se encon-
trem abrangidos pelas alíneas a) a d) do n.º 2 é realizado nos mesmos 
termos que os estudantes com nacionalidade portuguesa.

Artigo 3.º
[…]

1 — Sem prejuízo do previsto no artigo 20.º, o ingresso dos estu-
dantes internacionais nos ciclos de estudos de licenciatura do Politéc-
nico de Leiria realiza -se, exclusivamente, através do concurso especial 
de acesso e ingresso regulado pelo Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 
março, na sua redação atual, e pelo presente diploma.

2 — O ingresso dos estudantes internacionais nos cursos técnicos 
superiores profissionais e em ciclos de estudos conducentes ao grau 
de mestre do Politécnico de Leiria realiza -se de acordo com a regu-
lamentação aprovada para o acesso e ingresso nos referidos ciclos 
de estudo.

Artigo 4.º
[…]

1 — Podem candidatar -se à matrícula e inscrição nos ciclos de 
estudos de licenciatura do Politécnico de Leiria os estudantes inter-
nacionais:

a) […];
b) […].

2 — Quando os estudantes em situação de emergência por razões 
humanitárias não possam comprovar documentalmente que reúnem 
as condições de acesso de acordo com o previsto no Decreto -Lei 
n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual e no presente 
regulamento, devem no momento da candidatura requerer fundamen-
tadamente a dispensa da sua apresentação.

3 — A possibilidade de dispensa é avaliada casuisticamente pela 
Comissão Científica de curso competente devendo esta, quando tome 
decisão nesse sentido, adotar os procedimentos que considerar adequa-
dos para verificação das condições de acesso, incluindo a realização 
de provas escritas, orais, práticas ou outras.

Artigo 5.º
[…]

1 — As condições de ingresso definidas no presente regulamento 
para ingresso nos ciclos de estudos de licenciatura incluem, designada 
e obrigatoriamente:

a) […];
b) […];
c) […];
d) […].

2 — […].
3 — Quando os estudantes em situação de emergência por razões 

humanitárias não possam comprovar documentalmente que reúnem 
todas as condições de ingresso de acordo com o previsto no Decreto-
-Lei n.º 36/2014, de 10 de março, na sua redação atual e no presente 
regulamento, devem no momento da candidatura requerer fundamen-
tadamente a dispensa da sua apresentação.

4 — A possibilidade de dispensa é avaliada casuisticamente pela 
Comissão Científica de curso competente devendo esta, quando tome 
decisão nesse sentido, adotar os procedimentos que considerar adequa-
dos para verificação das condições de ingresso, incluindo a realização 
de provas escritas, orais, práticas ou outras.

Artigo 6.º
[…]

1 — Os candidatos abrangidos pelo presente concurso devem de-
monstrar conhecimentos nas matérias das provas de ingresso portu-
guesas, sendo o seu nível e conteúdo equivalentes aos dos estudantes 
admitidos através do regime geral de acesso e ingresso para o ciclo 
de estudos em causa.

2 — […].
3 — Quando o estudante é titular de curso legalmente equivalente 

ao ensino secundário português, as classificações das provas de in-
gresso exigidas podem ser substituídas pelas classificações dos exames 
finais de disciplinas daquele curso nos termos do artigo 20.º -A do 
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Decreto -Lei n.º 296 -A/98, de 25 de setembro, na sua redação atual, 
de acordo com a ponderação constante do n.º 2 do artigo 8.º

4 — As provas de ingresso e respetiva ponderação relativas aos 
candidatos oriundos de sistemas de ensino estrangeiros que tenham re-
alizado provas de admissão ao ensino superior em país estrangeiro são 
divulgadas por despacho do presidente do Politécnico de Leiria.

5 — […]:
a) […];
b) […].

6 — […].
7 — […].
8 — O processo de realização no Politécnico de Leiria das provas 

equivalentes às provas de ingresso portuguesas, referidas no n.º 6, é 
definido por despacho do presidente do Politécnico de Leiria, ouvidas 
as Escolas, devendo a respetiva calendarização e condições de realiza-
ção ser devidamente publicitadas nos termos do n.º 4 do artigo 9.º

9 — A verificação dos requisitos especiais previstos na alínea d) 
do n.º 1 do artigo 5.º é realizada nos termos a definir anualmente pelo 
presidente do Politécnico de Leiria.

Artigo 7.º
[…]

1 — Para os efeitos previstos na alínea b) do n.º 1 do artigo 5.º 
do presente regulamento, a frequência de qualquer um dos ciclos de 
estudo de licenciatura do Politécnico de Leiria exige um domínio 
independente da língua em que o curso é ministrado (nível B2), de 
acordo com o Quadro Europeu Comum de Referência para Línguas 
(QECR).

2 — Os estudantes internacionais que não possuam o nível B2 po-
dem candidatar -se desde que frequentem uma formação na língua em 
que o curso é ministrado, que lhes permita atingir o referido nível.

3 — […].
4 — [Revogado].

Artigo 8.º
[…]

1 — […].
2 — A classificação final dos candidatos corresponde à melhor 

média aritmética das classificações obtidas nas provas de ingresso 
portuguesas, nos exames finais de disciplinas que substituam as provas 
de ingresso portuguesas nos termos do n.º 3 do artigo 6.º ou nas provas 
equivalentes realizadas no Politécnico de Leiria.

3 — A classificação final dos candidatos oriundos de sistemas de en-
sino estrangeiros que tenham realizado provas de admissão ao ensino 
superior em país estrangeiro resulta das classificações, ponderações 
e tabelas de conversão divulgadas pelo despacho do presidente do 
Politécnico de Leiria referido no n.º 4 do artigo 6.º

4 — A classificação final dos candidatos oriundos de sistemas de 
ensino estrangeiro previstos no n.º 5 do artigo 6.º corresponde à melhor 
média aritmética das classificações das provas, previstas na alínea a) 
do n.º 5 do artigo 6.º e/ou da classificação final obtida no nível de 
ensino a que se refere a alínea b) do n.º 5 do artigo 6.º

Artigo 9.º
[…]

1 — O número de vagas para admissão de estudantes internacionais 
é fixado anualmente pelo presidente do Politécnico de Leiria, nos 
termos das disposições legais aplicáveis.

2 — A candidatura é apresentada diretamente no Politécnico de 
Leiria.

3 — Os calendários, o número de vagas e demais informação rele-
vante são divulgados no sítio na Internet do Politécnico de Leiria e em 
outros meios de comunicação que forem considerados adequados.

4 — O presidente do Politécnico de Leiria define anualmente o 
calendário de realização das provas equivalentes às provas de in-
gresso portuguesas referidas no n.º 6 do artigo 6.º, o qual deve ser 
compatível com os prazos do concurso especial de acesso e ingresso 
para estudantes internacionais.

Artigo 10.º
[…]

1 — A candidatura é apresentada em plataforma online disponi-
bilizada no sítio na Internet do Politécnico de Leiria através do pre-
enchimento de formulário de candidatura, aprovado pelo presidente 
do Politécnico de Leiria.

2 — […]:
a) […];
b) […];
c) […];
d) No caso previsto na alínea anterior deve ser apresentada decla-

ração emitida pelos serviços competentes do país onde foi concluído 
o programa de ensino atestando que a habilitação em causa é sufi-
ciente para ingressar no ensino superior no país em que foi conferido, 
sendo esta declaração dispensada nos casos a que se refere o n.º 4 
do artigo 6.º;

e) […]:
i) Nas provas de ingresso portuguesas, para os titulares de ensino se-

cundário português ou equivalente e para os estudantes internacionais 
autopropostos ou nos exames finais a que se refere o n.º 3 do artigo 6.º;

ii) No exame nacional de acesso ao ensino superior, para os can-
didatos que tenham realizado provas de admissão ao ensino superior 
em país estrangeiro conforme despacho do presidente do Politécnico 
de Leiria referido no n.º 4 do artigo 6.º;

iii) Nas situações previstas nas alíneas a) e b) do n.º 5 do ar-
tigo 6.º;

f) […];
g) […].

3 — […]:
a) […];
b) [Revogada].
c) […];
d) […].

4 — […].
5 — Os estudantes internacionais que realizem no Politécnico de 

Leiria as provas equivalentes às provas de ingresso portuguesas estão 
dispensados da apresentação dos documentos referidos na alínea e) 
do n.º 2 do presente artigo.

6 — […].
7 — Os originais dos documentos referidos nas alíneas c), d), i), ii) 

e iii) da alínea e) do n.º 2 do presente artigo quando passados em país 
estrangeiro devem ser apresentados até ao momento da inscrição às 
unidades curriculares ou em momento anterior, quando possível.

8 — […].
9 — […].

Artigo 12.º
Exclusão

1 — São excluídas as candidaturas que se encontrem numa das 
seguintes situações:

a) […];
b) Não satisfaçam o disposto no Decreto -Lei n.º 36/2014, de 10 de 

março, na sua redação atual e no presente regulamento.

2 — A decisão de exclusão é sempre fundamentada.

Artigo 13.º
[…]

1 — Os resultados finais são tornados públicos no sítio na Internet 
do Politécnico de Leiria.

2 — A menção à exclusão da candidatura ou de não colocação por 
falta de vaga carece de ser acompanhada de referência à respetiva 
fundamentação.

3 — […].

Artigo 14.º
Fraude

1 — […].
2 — […].

Artigo 15.º
[…]

1 — […].
2 — Após a matrícula e inscrição, o Politécnico de Leiria emite 

documento comprovativo destinado à obtenção da documentação 
legal referente à entrada e permanência do estudante internacional 
em Portugal.
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3 — Se o conteúdo dos originais dos documentos referidos no n.º 7 
do artigo 10.º diferir dos documentos submetidos na candidatura, o 
Politécnico de Leiria reserva -se o direito de reapreciar a candidatura 
correspondente e de a excluir, nos termos do artigo anterior, se o 
candidato não reunir os requisitos de aplicação do estatuto do estu-
dante internacional.

4 — […].
5 — […].

Artigo 16.º
[…]

1 — […].
2 — A matrícula e inscrição só são confirmadas após pagamento 

único correspondente a 40 % da totalidade da propina anual.
3 — Aos estudantes internacionais aplica -se, com as necessárias 

adaptações, o regime de pagamento de propinas vigente para o ciclo 
de estudos em causa, nomeadamente quanto à possibilidade de paga-
mento em prestações do remanescente da propina anual, à constituição 
em mora e pagamento fora de prazo.

Artigo 17.º
[…]

Salvaguardadas as regras específicas do regime do estatuto do 
estudante internacional, os estudantes que ingressem no Politécnico 
de Leiria ficam sujeitos às mesmas regras aplicáveis aos demais 
estudantes do Politécnico de Leiria.

Artigo 18.º
[…]

Os estudantes internacionais colocados podem requerer a creditação 
da formação e ou experiência profissional nos termos da lei e das 
normas legais vigentes no Politécnico de Leiria.

Artigo 19.º
[…]

Os estudantes internacionais são abrangidos pelos regimes de 
prémios escolares atribuídos pelo Politécnico de Leiria, desde que 
preencham os respetivos requisitos de elegibilidade

Artigo 20.º
Reingresso e mudança de par instituição/curso

Aos estudantes internacionais admitidos através dos regimes de 
reingresso e mudança de par instituição/curso, aprovado pela Portaria 
n.º 181 -D/2015, de 19 de junho, na sua redação atual, aplica -se o 
disposto no presente regulamento e no diploma que regula o estatuto 
do estudante internacional.

Artigo 21.º
[…]

As dúvidas e casos omissos são decididos por despacho do presi-
dente do Politécnico de Leiria.»

Artigo 3.º
Aditamento

São aditados ao Regulamento do Estatuto do Estudante Internacio-
nal do Instituto Politécnico de Leiria os artigos 2.º -A e 15.º -A com a 
seguinte redação:

«Artigo 2.º -A
Estatuto do estudante em situação de emergência

por razões humanitárias
1 — São estudantes em situação de emergência por razões humani-

tárias os que sejam provenientes de países ou regiões em que prevaleça 
uma situação reconhecida de conflito armado, de desastre natural, de 
violência generalizada ou de violação de direitos humanos, de que 
resulte a necessidade de uma resposta humanitária.

2 — Pode requerer a aplicação do estatuto de estudante em situação 
de emergência por razões humanitárias quem se encontre numa das 
seguintes situações:

a) Beneficie do estatuto de refugiado a que se refere a Lei 
n.º 27/2008, de 30 de junho, na sua redação atual;

b) Beneficie do estatuto de proteção internacional subsidiária 
a que se refere a Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, na sua redação 
atual;

c) Seja proveniente de países ou regiões em relação às quais o 
Alto Comissariado das Nações Unidas para os Refugiados ou a 
Organização Internacional para as Migrações tenham declarado a 
existência de uma situação de emergência que careça de resposta 
humanitária.

3 — Podem ainda requerer a aplicação do estatuto de estudante em 
situação de emergência por razões humanitárias:

a) Os titulares da autorização de residência provisória a que se 
refere o artigo 27.º da Lei n.º 27/2008, de 30 de junho, na sua reda-
ção atual;

b) Os titulares da autorização de residência atribuída a quem seja 
ou tenha sido vítima de infrações penais ligadas ao tráfico de pessoas 
ou ao auxílio à imigração ilegal, a que se refere o artigo 109.º da Lei 
n.º 23/2007, de 4 de julho, na sua redação atual.

4 — O requerimento de aplicação do estatuto do estudante em situa-
ção de emergência por razões humanitárias é apresentado diretamente 
junto dos serviços académicos das escolas, devendo ser acompanhado 
por documentação emitida pelo Serviço de Estrangeiras e Fronteiras, 
pelo Alto comissariado das Nações Unidas para os Refugiados ou 
pela Organização Internacional para as Migrações, comprovativa 
que o requerente se encontra numa das situações previstas nos n.º 2 
e 3 do presente artigo.

5 — Aos estudantes com o estatuto de estudante em situação de 
emergência por razões humanitárias, obtido nos termos do número 
anterior, que se encontrem matriculados e inscritos no Politécnico de 
Leiria aplica -se o regime de propinas, taxas e emolumentos fixado 
para os estudantes nacionais.

6 — A possibilidade de aplicação de procedimentos alternativos 
de verificação das condições de acesso e ingresso por parte de estu-
dantes em situação de emergência por razões humanitárias, quando 
as suas qualificações não possam ser comprovadas documentalmente, 
encontra -se prevista nos artigos 4.º e 5.º

Artigo 15.º -A
Todos os documentos relacionados com a verificação da satisfação 

das condições de ingresso, incluindo eventuais provas escritas efetu-
adas pelo estudante, integram o seu processo individual.»

Artigo 4.º
Alteração terminológica

As referências feitas no Regulamento do Estatuto do Estudante Inter-
nacional do Instituto Politécnico de Leiria a «IPLeiria» são substituídas 
por «Politécnico de Leiria».

Artigo 5.º
Norma revogatória

São revogados o n.º 4 do artigo 7.º e a alínea b) do n.º 3 do artigo 10.º 
do Regulamento do Estatuto do Estudante Internacional do Instituto 
Politécnico de Leiria.

Artigo 6.º
Publicação de versão consolidada

A versão consolidada do Regulamento do Estatuto do Estudante Inter-
nacional do Instituto Politécnico de Leiria, com as alterações resultantes 
do presente diploma, encontra -se disponível para consulta no sítio na 
Internet do Politécnico de Leiria.

Artigo 7.º
Entrada em vigor

O presente despacho entra em vigor no dia seguinte ao da sua publi-
cação no Diário da República.

15 de maio de 2019. — A Vice -Presidente, Rita Alexandra Cainço 
Dias Cadima.
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